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IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA POR ATO DO EXECUTIVO – VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE – PARECER.

CONSULTA

Formula-me, a consulente, por intermédio de seu eminente procurador Dr. Erich Willy Olm, as seguintes questões:

“l) Qual o alcance e efeitos jurídicos da equiparação aos autônomos dos ministros de confissão religiosa e de membros de vida consagrada e de congregação ou de ordem religiosa, prevista na alínea “b” do inciso V, do art. 12, da Lei 8212/91?

2) Estarão as entidades religiosas -associações, institutos, ordens, sociedades etc.- obrigadas ao recolhimento da contribuição da empresa (por equiparação, art. 15, § único), sobre a manutenção - em espécie ou “utilidades” - de seus ministros e membros, criada pelo art. 25 do Decreto 356/91?

3) Teria a legislação superveniente revogado o § único do art. 161, da Lei 3807/60, na redação introduzida pela Lei 6696/79?

4) Poderia a Previdência Social intervir na organização interna das entidades religiosas, estabelecendo procedimentos e aplicando normas da legislação do trabalho para quantificação e valorar economicamente a subsistência e manutenção dos seus membros e ministros, transformando essas quantias arbitradas em salário-de-contribuição, à vista das disposições constitucionais?”

RESPOSTA

Antes de passar a responder as questões apresentadas pelo eminente procurador da Consulente, desejo tecer algumas considerações que se fazem necessárias, para apreensão de perfil legislativo dos dispositivos em exame.

A primeira delas diz respeito ao, já tantas vezes discutido, princípio da legalidade em face do poder regulamentador do Executivo.

O princípio da legalidade, de rigor, é princípio que pertine a todo o ordenamento jurídico nacional. Não há ramo de direito que não seja informado pelo princípio da legalidade. De rigor, a ordem jurídica só existe à luz de tal princípio. Sem ele, não haveria o Estado de Direito 
.

Os países que hospedam ainda, em grande escala, o direito consuetudinário, têm nesta forma de viver a legalidade, o seu ordenamento, ao ponto de, muitas vezes, ofertarem, o procedimento judiciário ou o costume, segurança maior que a norma formal emanada do poder competente. É que o direito que surge da sociedade para ganhar os contornos da ordem legal, via de regra, oferece mais estabilidade, que aquele que nasce nos poderes constituídos e é imposto sobre a sociedade.

A Inglaterra até hoje não tem uma Constituição, nada obstante a “Magna Carta Baronorum” esculpir contornos de uma lei maior. E os Estados Unidos têm uma lei suprema de 7 artigos, alterada por 26 emendas, sendo que as 10 primeiras são compostas de um único artigo. Nada obstante a inexistência de longos diplomas maiores, o direito inglês ou americano oferendam à sociedade maior estabilidade que o de muitos países civilizados, por dela terem surgido. Assim é que o direito consuetudinário, a “common law”, exerce ainda relevante papel em seus espaços de atuação soberana 
.

De qualquer forma, alicerçado, o ordenamento legal, no direito consuetudinário ou no direito formal, é o princípio da legalidade aquele que esculpe qualquer ordem jurídica estável, nele estando a essência do Estado de Direito.

À evidência, os Estados totalitários têm, também, seu ordenamento jurídico e suas leis, mas por não serem fruto da clara escolha da sociedade por seus representantes livremente escolhidos, ofertam segurança menor, pois não há obrigatoriedade do poder totalitário em obedecê-los. Serve o alerta de Hart para distinguir o alcance da lei, nos Estados totalitários e nos democráticos, dizendo que as leis são feitas para serem obedecidas por governantes e governados, mas nos Estados totalitários, impostas pelos governantes, devem ser apenas obedecidas pelos governados 
.

Em outras palavras, os mecanismos que garantem a lei e seu cumprimento nos Estados de Direito obrigam a todos os que a ela se submetem, ofertando a segurança de que, sem exceção, todos a devem obedecer, o que não ocorre nos Estados totalitários. E a lei, sendo o bem maior da ordem jurídica, serve ao mesmo tempo de escudo e de espada para o cidadão contra quaisquer abusos praticados pela sociedade ou pelo Estado contra seus alicerces.

Nos sistemas jurídicos em que o Direito, que conforma a ordem legal, tem sua origem nos Poderes Constituídos por representantes da sociedade, a lei emana fundamentalmente do Poder Legislativo. Na célebre tripartição de poderes conformada, em sua dinâmica moderna, por Montesquieu - embora dela Aristóteles já tivesse cuidado, os ingleses vivido desde 1215 e Locke extensamente tratado em sua célebre obra sobre o poder civil - cabe ao Poder Legislativo legislar, ao Executivo executar as determinações legais e ao Poder Judiciário manter a ordem jurídica e solucionar seus conflitos 
.

Rafael Gomes Peres, ao examinar a teoria dualista do Direito, faz menção à concepção do Direito e do Processo, considerando que o Processo é a garantia do Direito, e o procedimento a medida do Processo. O Direito deve estar voltado à Justiça, mas o procedimento legislativo, que o veicula, e aquele judiciário, que o garante, formam o processo, que é a vida do Direito 
.

Ora, na clássica concepção da tripartição dos poderes em um Estado de Direito, é inadmissível que um Poder invada a área de atuação de outro poder, risco de se ter a quebra da harmonia e independência de seu exercício, que é a característica maior da teoria dos pesos e contra-pesos e do equilíbrio do poder. Quando Montesquieu declarou - por não acreditar na natureza humana, que tende sempre a identificar-se com o poder e a torná-lo instrumento dos que o querem pelo prazer do domínio - que é necessário que o “poder controle o poder”, pretendeu demonstrar que a lei é a garantia da sociedade contra os governos e que o Estado deve estar a serviço da sociedade e não esta a serviço dos que detêm o controle do Estado.

Em outras palavras, por não ser o homem confiável no poder, na teoria de Montesquieu, somente a lei, garantindo o controle de um poder pelo outro, oferta à sociedade a certeza de que, na ordem legal por ela escolhida, o Direito será respeitado 
.

No Brasil, sua Sétima Constituição hospedou a tripartição dos poderes, permitindo, todavia, campos pré-determinados de atuação de um poder em área do outro.

O artigo 49 inciso V permite, por exemplo, que o Poder Legislativo controle e anule atos do Poder Executivo, estando assim redigido:

“Art. 49 - É de competência exclusiva do Congresso Nacional:

..............

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa”.

O Poder Executivo, por outro lado, pode legislar através de medidas provisórias e por leis delegadas. Estão, os artigos 62 e 68, assim redigidos:

“Art. 62 - Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional, que, estando em recesso, será convocado extraordinariamente para se reunir no prazo de 5 dias” 
;

“Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional.

§ 1º - Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do Congresso Nacional, os de competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, a matéria reservada à lei complementar, nem a legislação sobre:

I - organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros;

II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais;

III - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos.

§ 2º - A delegação ao Presidente da República terá a forma de resolução do Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.

§ 3º - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Congresso nacional, este o fará em votação única, vedada qualquer emenda”.

É, de resto, o que determina o processo legislativo a que faz menção a Constituição Federal, em seu artigo 59, assim redigido:

“Art. 59 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

I. emendas à Constituição;

II. leis complementares;

III. leis ordinárias;

IV. leis delegadas;

V. medidas provisórias;

VI. decretos legislativos;

VII. resoluções”.

Como se percebe, o poder de legislar ofertado pelo constituinte, isto é, de criar hipóteses de imposição legal, pode ocorrer através dos sete veículos mencionados, apenas dois deles delegados constitucionalmente ao Poder Executivo.

Ao Poder Judiciário, por ser um poder técnico e não político, cabe a função de julgar os demais. Funciona como autêntico legislador negativo, o que vale dizer, não cria direito, mas nega seguimento ao “direito mal formado”, que, ao violar o ordenamento legal do país, deve ter sua aplicação sustada pelo controle concentrado ou pelo controle difuso 
.

O certo é que, fora das hipóteses constitucionais, não há possibilidade alguma de um Poder invadir o campo de atuação de outro, muito menos sendo permitido, ao Poder Executivo, legislar -principalmente por atos administrativos regulamentares, que apenas explicitam a lei, mas não a substituem -, criando hipóteses novas, alterando as existentes ou puramente suprimindo-as.

Uma última observação antes da resposta às questões formuladas.

Os Decretos são autênticos regulamentos das leis. Explicitam o que está na lei, em sua versão de maior densidade. Prevalece sobre todos os outros atos regulamentadores de leis do Poder Executivo. Os Decretos são, pois, o exercício máximo do poder regulamentador, sem, todavia, possuir qualquer poder modificador do que disposto foi na lei 
. É singelo ato administrativo e só pode estender sua ação além do poder de explicitar quando a própria Constituição oferta-lhe poder legislativo, como ocorre com os decretos que alteram alíquotas do IPI, IOF, II e IE, conforme determinado pelo § 1º do artigo 153, assim redigido:

“Art. 153 - Compete à União instituir impostos sobre:

............

§ 1º - É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V”.

Fora das expressas hipóteses constitucionais, apesar de ser o veículo de maior dignidade regulamentadora do Executivo, não tem forças modificativas da lei.

Tal explicação é de relevância para que possa, a partir de agora, responder às questões formuladas, à luz do princípio da legalidade, que colocado está na Constituição Federal nos seguintes termos:

“Art. 5º ....

II. ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” 
.

A lei 8212/91 tem o seu artigo 22 assim redigido:

“Art. 22 - A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social além do disposto no art. 23, é de:

I. 20% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empregados, empresários, trabalhadores avulsos e autônomos que lhe prestem serviços;

II. para o financiamento da complementação das prestações por acidentes do trabalho, dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:

a) 1% para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;

b) 2% para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;

c) 3% para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave”.

A contribuição social, a que se refere a lei apenas pode ser exigida das pessoas lá relacionadas, assim como das empresas que mantêm relações de emprego ou de serviços profissionais com as referidas pessoas 
.

Por outro lado, o artigo 12 inciso V da Lei 8212/91, além das pessoas enumeradas, faz menção aos equiparados, como beneficiários, muito embora não coloque tais pessoas na relação do artigo 22, aquele que cuida das contribuições previdenciárias, que são contribuições sociais na terminologia do constituinte.

Está o artigo 12 inciso V da Lei 8212/91 assim redigido:

“Art. 12 - São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:

V. como equiparado a trabalhador autônomo, além dos casos previstos em legislação específica:

b) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada e de congregação ou de ordem religiosa, este quando for por ela mantido, salvo se filiado obrigatoriamente à Previdência Social em razão de outra atividade, ou a outro sistema previdenciário, militar ou civil, ainda que na condição de inativo” 
.

Por outro lado, o artigo 30, ao discorrer sobre as obrigações adicionais das empresas, nenhuma alusão faz aos equiparados, estando o dispositivo assim redigido:

“Art. 30 - A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas, observado o disposto em regulamento:

I. a empresa é obrigada a:

.............

b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior, assim como as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados, empresários, trabalhadores avulsos e autônomos a seu serviço, na mesma data prevista pela legislação trabalhista para o pagamento de salário e de contribuições incidentes sobre a folha de salários”.

Não há, pois, na lei de custeio, a menor referência aos equiparados como sujeitos à obrigação, nem às empresas que os têm como contribuintes obrigatórios da Seguridade.

A lei de custeio, portanto, reproduziu o espírito da lei 3807/60, em redação introduzida pela lei 6696/79, que ao veicular o artigo 161 § único, determinou que:

“Não se aplicam às entidades religiosas, referidas nesta lei, o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 69” (grifos meus) 
.

Os §§ 1º e 2º do artigo 69 tinham a seguinte redação:

“Lei nº 3.807 - Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social:

..........................

“Art. 69 - O custeio da previdência social será atendido pelas contribuições:

§ 1º - O limite estabelecido na alínea “a” deste artigo, in fine, será elevado até dez vezes o salário mínimo de maior valor vigente no país, para os segurados que contribuem sobre importância superior àquele limite em virtude de disposição legal.

§ 2º - Integram o salário de contribuição todas as importâncias recebidas, a qualquer título, pelo segurado, em pagamento dos serviços prestados”.

tendo o princípio da lei 6696/79 sido explicitado, em ato administrativo (item 11 Portaria 1984 de 11/1/1980) e no § 8º do art. 122 da Consolidação das Leis da Previdência Social 
.

Desta forma, em nenhum momento, os cidadãos e residentes dedicados à propagação da fé dos diversos cultos e que fizeram de sua entrega a Deus a vocação da vida, pela lei considerados segurados obrigatórios a partir de 1979, geraram às instituições religiosas a que pertencem a obrigação de serem contribuintes da Seguridade. Não há na lei qualquer previsão neste sentido.

Ora, o Decreto 356 de 7/12/91, em seu artigo 25 criou obrigação inexistente na lei ao dizer:

“Art. 25 - A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, 20% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empregados, empresários, trabalhadores avulsos, autônomos e equiparados que lhe prestem serviços, além do disposto nos arts. 26 e 28” (grifos meus).

As empresas passaram a ter uma obrigação que não consta de lei. O Poder Executivo, sem poderes para tanto, assumiu poderes que não tem e passou a legislar, exigindo contribuição das empresas que têm “equiparados” 
.

A ilegalidade do diploma é de tão manifesta evidência que se qualquer aluno de 1º ano de qualquer uma das 156 faculdades de Direito do país declarasse que decreto poderia criar obrigação inexistente na lei, seria fatalmente reprovado, porque nelas aprendem que, fora das hipóteses constitucionais, o decreto não cria obrigações.

No caso, acresce-se que a contribuição previdenciária é uma contribuição social nos termos do artigo 149 da Constituição Federal, que está inserido no Capítulo das Normas Gerais do Sistema Tributário na Carta Magna.

Em outras palavras, a legalidade é estrita, a tipicidade fechada e a reserva legal absoluta. Não há a menor possibilidade de criação, fora das hipóteses constitucionais, de obrigação tributária, por força de decreto 
.

O decreto é manifestamente ilegal e inconstitucional.

É ilegal porque fere a lei, que não autoriza tal imposição. É inconstitucional, porque há obrigação contra o disposto nos artigos 5º inciso II e 150 inciso I 
.

A ilegalidade e inconstitucionalidade não estão apenas no ter sido criada obrigação não constante da lei.

Está também no conceito do art. 25. O artigo 25 fez menção a empresa. E o artigo 14 declara o que é empresa, estando assim redigido:

“Art. 14 - Consideram-se:

I. empresa: a firma individual ou sociedade que assume risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, assim como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e fundacional” (grifos meus).

Ora, o conceito de empresa está vinculado à assunção de

“risco de atividade econômica”,

sendo, nitidamente, as entidades e instituições religiosas, entidades que não assumem o risco de atividade econômica, posto que sua atividade é de outra natureza. Não amealham tesouros na terra, mas em outra dimensão, sendo os instrumentos materiais meros veículos para consecução de outras finalidades, que são a salvação das almas e a oferta aos homens de melhores condições ao aperfeiçoamento moral e pessoal, que os governos não conseguem por voltados exclusivamente aos interesses dos detentores do poder ou da exclusiva realização material 
.

A dicção legislativa regulatória torna a atividade econômica a própria razão de ser da empresa, não tendo as instituições religiosas, mesmo quando atuam na obtenção de recursos para suas finalidades espirituais, tais características, próprias de uma economia de mercado, em que os agentes econômicos revestem-se deste perfil.

Sobre ter o decreto criado obrigação não constante da lei, à nitidez, criou-a apenas para as empresas e não para as entidades religiosas, que não possuem na atividade econômica, a razão de ser de sua conformação.

Se inconstitucional não fosse, à evidência, não se aplicaria o decreto, em seu artigo 25 às instituições religiosas, visto que não são empresas, lembrando-se que estas podem não ter fins lucrativos, mas devem ter como fim a atividade econômica urbana ou rural, como determina o artigo 14 
.

Em outras palavras, o decreto n. 326 é inconstitucional ao criar imposições tributárias sem lei, sobre empresas que têm “equiparados”, mas ainda que assim não fosse não poderia ser aplicável às instituições religiosas, que não possuem a escultura legal a que se refere o artigo 14.

De lembrar-se que o artigo 39, na regulamentação da lei, não se refere a “equiparados”, em clara demonstração que a maculação à lei e à Constituição está no artigo 25, que cria obrigação não referida nem na lei, nem no artigo 39 do próprio decreto.

Está o dispositivo assim redigido (art. 39, inc. I, “b”):

“A arrecadação e o recolhimento das contribuições e de outras importâncias devidas à Seguridade Social, observado o que a respeito dispuserem os órgãos referidos nos arts. 48 e 49, obedecem às seguintes normas gerais:

I. a empresa é obrigada a:

....

b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior, assim como as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregado, empresário, trabalhador avulso e autônomo a seu serviço, até o 5º dia útil do mês seguinte àquele a que se referirem as remunerações, ou no dia imediatamente anterior em que haja expediente bancário”.

O decreto, todavia, contém outra inconstitucionalidade.

Reza o artigo 28, I da lei 8212/91 que:

“Entende-se por salário de contribuição:

I. para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês, em uma ou mais empresas, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades, ressalvado o disposto no § 8 e respeitados os limites dos §§ 3º, 4º e 5º deste artigo”,

determinando o Decreto 356 em seu artigo 37, § 11º que:

“Entende-se por salário-de-contribuição:

I. para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês, em uma ou mais empresas, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades, ressalvado o disposto no § 9º e respeitados os limites dos §§ 3º, 4º e 5º.

...

§ 11. Para a identificação dos ganhos habituais recebidos sob a forma de utilidades, deverão ser observados:

a) os valores reais das utilidades recebidas; ou b) os valores resultantes da aplicação dos percentuais estabelecidos em lei em função do salário mínimo, caso sejam superiores aos valores de que trata a alínea “a” “.

À evidência, o decreto alarga o conceito de ganhos habituais sob forma de utilidades, concluindo que tudo o que recebem são ganhos habituais e devem ser calculados sobre valores reais 
.

Ora, o que não é habitual não gera para a empresa a obrigação de pagar, razão pela qual peca o legislador insuficiente, que é o Poder Executivo, uma vez mais, ao macular a lei e a Constituição.

O certo, todavia, é que o dispositivo não se aplica aos religiosos que, em verdade, não são empregados ou autônomos das instituições religiosas, mas sim seus integrantes.

Nada obstante a lei 8212/91 tê-los equiparado, o que se justifica na relação previdenciária, enquanto obrigação tributária a exigência é exdrúxula, visto que em direito fiscal, a lei não pode alterar conceitos próprios do direito privado ou a relação que um sacerdote, pastor ou religioso tem com a instituição que sustenta e que é a própria razão de sua vida, pois é um instrumento do Deus que adoram. Não há, pois, qualquer relação empregatícia. O direito canônico dos católicos ou a lei própria das demais religiões conferem a esta relação uma dignidade maior que as relações de conteúdo econômico entre empregadores, empregados e aqueles que prestam serviços 
.

Em outras palavras, tais instituições não são empregadoras, mas constituídas pelos próprios antistes que as sustentam, porque permitem a vida em família em dimensão sobrenatural, algo que em nada se assemelha às soluções regradas pelo direito tributário que, de resto, deve, por força dos artigos 109 e 110 do CTN, respeitar as soluções próprias do direito privado:

“Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos efeitos tributários”;

“Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias”.

As relações das instituições religiosas são hospedadas pelo direito privado, através dos registros, nos cartórios civis, com desenho jurídico próprio do direito civil 
.

Não há como pretender, por mera ficção legal, criar um tipo de relação que não corresponda à natureza jurídica daquela existente e esculpida no direito pátrio, assim como pretender, por força de um decreto - e não da lei -, exigir que a instituição pague imposição tributária sobre “ficção legal”, criada por decreto, o que me permitiria, no neologismo criado pelo saudoso mestre Canuto Mendes de Almeida, intitular de “ficção decretina”, por entender ser este adjetivo o mais adequado para explicar o substantivo decreto.

As relações mencionadas, estão, pois, fora da pretendida imposição, não só no que concerne à obrigação das instituições religiosas, mas também em relação às denominadas utilidades, visto que não há “ganhos” de religiosos, que se auto-sustentem nas instituições deste caráter, para cumprir a meta mais elevada a que se propuseram.

À evidência, não é o caso da remuneração paga pelas entidades a seus empregados e autônomos, mesmo em utilidades, sujeitas estas a incidências previdenciárias portanto à demais associações.

Isto posto, passo a responder, sucintamente as questões levantadas.

1) Não há qualquer imposição às instituições religiosas, no que diz respeito à contribuição previdenciária, posto que o artigo 12 inciso V letra “b” nada exige.

2) Não, por ser o referido artigo, neste aspecto, ilegal e inconstitucional e porque as instituições não são empresas, nos termos do artigo 14 do mencionado diploma.

3) Não, na medida em que reproduziu aqueles princípios, sendo a alteração do Decreto nº 356/91 insuficiente, por ter criado obrigação sem lei.

4) Não, na medida em que tais instituições não são empresas, nos termos do artigo 14 do Decreto, sobre não poder a legislação ferir a liberdade de culto e as regras próprias das diversas instituições religiosas, cujas leis internas estão mais no campo da lei natural e da lei eterna, que na própria lei positiva.

S.M.J.

São Paulo, 23 de março de 1992.

� Gilberto de Ulhôa Canto ensina: “O princípio da legalidade não é restrito ao direito tributário. Prevalece também em outros ramos do direito, prescrevendo que certas normas - pela onerosidade que os efeitos de sua aplicação causam às pessoas, à sua liberdade ou ao seu patrimônio - devem, necessariamente, constar de lei.


O princípio da legalidade aplica-se, por exemplo - e isso é pacífico - às normas penais, que definem crimes e fixam penas, só admissíveis quando expedidas pelo Poder Legislativo, assim entendido aquele corpo de representantes escolhidos pelo povo, seja por eleição direta ou indireta, segundo o sistema eleitoral que prevalecer no país de que se trate.


Quando se tem em vista particularmente o direito tributário, o princípio da legalidade remonta ao ano de 1215, quando no conhecido episódio da confrontação com os barões feudais ingleses que o sustentavam, João Sem Terra aceitou, na Magna Carta, a regra política “no taxation without representation”, regra esta que passou a prevalecer, em todos os países civilizados do mundo, quanto à instituição e à cobrança de tributos” (Caderno de Pesquisas Tributárias nº 6, Ed.CEEU/Res.Trib., 1991, p.289).


� Na Magna Carta, a última disposição (nº 63) tem o seguinte discurso: “It is accordingly our wish and command that the English Church shall be free, and that men in our kingdom shall have and keep all these liberties, rights, and concessions, well and peaceably in their fulness and entirety for them heirs, of us and our heirs, in all things and all places for ever.


Both we and the barons have sworn that all this shall be observed in good faith and without deceit. Witness the above mentioned people and may others.


Given by our hand in the meadow that is called Runnymede, between Windsor and Staines, on the fifteenth day of June seventeenth year of our reign (i.e. 1215: the new regnal year began o 28 may)” (Carta Magna, The British Library, p.33).


� The Concept of Law, Ed. Clarendon, Oxford, 1961.


� Disse: “Montesquieu, ao escrever o seu “Do espírito da leis”, fá-lo a partir de duas realidades que o impressionam vivamente, a saber: o sucesso político do modelo inglês e a absoluta descrença na natureza humana.


Do modelo inglês tira, pelas lições de Locke e por sua observação pessoal, a certeza de que o controle exercido pela monarquia e pelo povo sobre o Parlamento e o Gabinete ofertaria a estabilidade necessária à harmonia dos poderes, posto que ninguém poderia exercê-los de forma absoluta, em função dos freios e contra-freios inerentes ao sistema.


Montesquieu introduz, de forma didática, o estudo da tripartição dos poderes, acrescentando à observação da experiência inglesa e aos ensinamentos de Locke o Poder Judiciário como poder independente.


É interessante notar que a lição inglesa - não permitindo seja realçado o Poder Judiciário, visto que o exercício da administração da justiça, na tradição costumeira insular, é menos dádiva do Estado e do monarca que um direito conquistado pelo povo - leva Montesquieu a nele descortinar um complexo orgânico formado a partir da praxis dos romanos, pela influência do pretorianismo semi-independente e da lição dos bárbaros e povos autóctones, cuja experiência milenar tornara o direito repetitivo.


Não se esquece, por outro lado, da presença da Igreja até a Reforma. Assim, não obstante à época de Montesquieu o poder-dever de julgar e a certeza da administração da justiça tenha evoluído, na Inglaterra, a razoável grau de independência, Locke não chega a descortinar força própria de separação, como o faz Montesquieu.


Montesquieu intui a importância de tal independência, na medida em que a natureza humana é fraca e a fraqueza, a serviço da força do poder, provoca, decorrencialmente, a prática de uma justiça injusta.


A necessidade, portanto, de o poder controlar o poder, fá-lo separar o exercício de feitura das leis (Poder Legislativo), de execução das normas (Poder Executivo) e de interpretação oficial do direito e aplicação da Justiça (Poder Judiciário). Ao dizer: “Acontece sempre que todos os homens, quando têm poder, se inclinam a seu abuso, até encontrar limites” e ao concluir que é necessário que o “poder constitua um freio para o poder”, sintetiza sua concepção a partir da descrença na natureza humana” (Comentários à Constituição do Brasil, 1º volume, Saraiva, 1988, p.74/75).


� “Para enmarcar las consideraciones deontológicas de la profesión de juez y de fìscal (con sus repercusiones en las de abogado y de notario) es oportuno resumir los puntos esenciales de la natureza del proceso. Esta introducción puede parecer, a primeira vista, superflua: tanto para los estudiantes de Derecho como, con mayor razón, para los profesionales de Derecho como, con mayor razón, para los profesionales con amplia experiencia. Sin embargo se justifica por el enfoque, más filosófico que jurídico-positivo. Se explica así también el uso abundante que se hará, en estas páginas, de una teória procesal que linda con la filosofía del derecho y que ya encontrado recientemente expresión en una obra de Ramos Méndez, Derecho y proceso. Dice este autor: “La perspectiva que prodríamos denominar clásica y que viene explicada lógicamente por el esfuerzo histórico del derecho procesal por construirse como ciencia autónoma, es la que se denomina dualista. Derecho y proceso se conciben como dos entes independientes cuyo estudio se asigna a sectores distintos: el derecho sustantivo o material y el derecho procesal (...). Aun hoy hay que proclamar la legitimidad de esta concepción dualista que en muchos casos se hace imprescindible a la hora de hacer una explicación pedagógica del tema y también en el ámbito forense, por el peso de la tradición” (Deontología Jurídica, Ed. EUNSA, Pamplona, 1982, p.95).


� É, aliás, o que Helmut Kuhn em “El Estado”, Ed. Rialp, expõe.


� Escrevi: “Hoje, entendo que medida provisória não pode veicular matéria tributária. Em parecer que ofertei aos deputados Ulisses Guimarães, Nelson Jobim e Guilherme Afif Domingos não só defendi a postura da necessidade de lei complementar para regular todo o processo legislativo, nele incluída a medida provisória, como a de que medida provisória, por ser um veículo de menor diganidade que a lei delegada, não pode cuidar de matéria que aquela lei não puder cuidar, em face do artigo 68 da Constituição Federal.


De rigor, não é possível delegação de competência legislativa ao Executivo sobre itens, cuja relevância é de tal ordem que houve por bem o constituinte não permitir que um homem só decidisse em nome de toda a nação.


Os direitos fundamentais do ser humano e toda a matéria orçamentária, pela sua importância, não podem ficar no âmbito da decisão de uma só pessoa, mesmo que a delegação de competência seja constitucional.


Desta forma, da mesma maneira que da lei delegada está excluído tratamento legal de direitos individuais e orçamento, também está excluída a veiculação de tal disciplina por medida provisória, que tem menor estatura que a lei delegada, até porque a perda de sua eficácia, em casos de revogação, far-se-á ex tunc e não ex nunc, como ocorre com as leis delegadas. Pergunto: como estabelecer, por medida provisória, a configuração de um crime, que afeta direitos individuais, se essa medida é provisória? Ao tornar-se ineficaz desde a sua edição, a medida provisória rejeitada teria provocado dano irreparável aos que a ela tivessem sido submetidos.


Dizer para o cidadão que foi encarcerado, em virtude de uma medida provisória que nunca teve eficácia, que rigorosamente, perante o direito, tal fato nunca ocorreu, é criar a mais cínica ficção jurídica que a ordem legal não pode aceitar.


Como tal configuração não é possível fazer-se por lei delegada, também não o é por medida provisória.


Como o direito tributário está no campo do direito orçamentário e financeiro, à evidência, o mesmo princípio prevalece para tais efeitos.


Reformulo, pois, a posição anteriormente sustentada de que medida provisória poderia veicular matéria tributária e, em face dos argumentos ora apresentados, concluo pela negativa, isto é, medida provisória não pode veicular matéria tributária” (Sistema Tributário na Constituição de 1988, 3ª ed., Saraiva, 1991, p.299/300).


� Gilmar Mendes lembra que: “No magnífico trabalho sobre “Os atos inconstitucionais do Congresso e do Executivo”, perfilha Rui conceito de inconstitucionalidade como categoria unitária, indissociável da nulidade. Após destacar que inconstitucionalidade importa nulidade, o emérito juspublicista pátrio invocava as lições de Dicey no sentido de que, “dirigido a um ato do Congresso, o vocábulo inconstitucional quer dizer que esse ato excede os poderes do Congresso e é, por conseqüência, nulo”.


E, adiante, concluía, enfaticamente, aduzindo que “onde quer que se levante o princípio federativo, a superioridade da Constituição às leis ordinárias concretiza-se logo na função judicial de custodiar a primeira contra as segundas. Aos olhos dos estadistas europeus esse poder dos nossos tribunais parece uma maravilha em permanência; mas, para o americano, não é mais que o resultado natural e óbvio de toda Constituição escrita. Se a legislatura se acha investida apenas em faculdades restritas, todo ato que exorbite desses limites, é desautorizado, ultra vires (em linguagem forense), isto é, exorbitantes das forças do poder legislativo, e baldo, portanto, de vigor. Qualquer pessoa poder-lhe-á negar obediência, porque esse ato é nulo de todo o ponto, e os tribunais, evidentemente, não lhe podem atribuir efeito”.


Para o insigne publicista, afigurava-se impróprio afirmar que o tribunal proceda à anulação da lei. “Uma coisa é declarar a nulidade - dizia Rui - (...) outra é anular. Declarar a nulidade, isso fazem os tribunaes, legitimamente, a respeito de leis ordinárias, quando inconciliáveis com a lei fundamental. Em taes casos declarar nula uma lei é simplesmente consignar a sua incomponibilidade com a Constituição, lei primária e suprema” (Controle de Constitucionalidade, Saraiva, 1990, p.13/14).


� Roque Carrazza ensina: “De conseguinte, os únicos regulamentos conciliáveis com as exigências da Lei Maior brasileira são os que se subordinam inteiramente à lei, denominados executivos (ou de execução).


Podendo, pois, dizer que, no Brasil, o regulamento é um ato normativo, unilateral, inerente à função administrativa, que, especificando os mandamentos de uma lei não auto-aplicável, cria normas jurídicas gerais” (O regulamento no direito tributário brasileiro, Ed.Revista dos Tribunais, 1981, p.13/14).


� Celso Bastos preleciona: “O princípio de que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de lei surge como uma das vigas mestras do nosso ordenamento político.


A sua significação é dúplice. De um lado representa o marco avançado do Estado de Direito que procura jugular os comportamentos, quer individuais, quer dos órgãos estatais, às normas jurídicas das quais as leis são a suprema expressão. Nesse sentido, o princípio da legalidade é de transcendental importância para vicar as distinções entre o Estado constitucional e o absolutista, este último de antes da Revolução Francesa. Aqui havia lugar para o arbítrio. Com o primado da lei cessa o privilégio da vontade caprichosa do detentor do poder em benefício da lei que se presume ser a expressão da vontade coletiva.


De outro lado, o princípio da legalidade garante o particular contra os possíveis desmandos do Executivo e do próprio Judiciário. Instaura-se, em conseqüência, uma mecânica entre os Poderes do Estado, da qual resulta ser lícito apenas a um deles, qual seja, o Legislativo, obrigar aos particulares.


Os demais atuam as suas competências dentro dos parâmetros fixados pela lei. A obediência suprema dos particulares, pois, é para com o Legislativo. Os outros, O Executivo e o Judiciário, só compelem na medida em que atuam a vontade da lei. Não podem, contudo, impor ao indivíduo deveres ou obrigações ex novo, é dizer, calcados na sua exclusiva autoridade.


No fundo, portanto, o princípio da legalidade mais se aproxima de uma garantia constitucional do que de um direito individual, já que ele não tutela, especificamente, um bem da vida, mas assegura, ao particular, a prerrogativa de repelir as injunções que lhe sejam impostas por uma outra via que não seja a da lei” (Comentários à Constituição do Brasil, 2º volume, Saraiva, 1989, pg.23).


� O artigo 149 da Constituição Federal tem a seguinte dicção: “Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no artigo 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.


Parágrafo único - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social”.


� José Afonso da Silva lembra que: “A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde e à assistência social. São os direitos sociais relativos à seguridade que estudamos antes. Rege-se pelos princípios da universalidade da cobertura (universalidade subjetiva) e do atendimento (universalidade objetiva), da igualdade ou equivalência dos benefícios, da unidade de organização, pois cabe ao Poder Público organizá-la nos termos da lei, da descentralização da gestão administrativa, do caráter democrático com participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados (art. 194) e da solidariedade financeira, porque será financiada por toda a sociedade de forma direta ou indireta, assim como de contribuições dos orçamentos públicos, dos empregadores, dos trabalhadores e de receitas de concursos de prognósticos, tudo na forma prevista nos parágrafos do art. 195” (Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Revista dos Tribunais, 1989, pg.696.)


� José Amado Nascimento justifica proteção maior às instituições religiosas e atos dessa natureza, dizendo: “Se a prática dos atos religiosos, sua declaração, a propaganda da fé sofrerem violência (vis corporalis), perseguição, intimidação, ameaça (vis compulsiva), por serem estes atos ilegalidades ou abusos de poder, os prejudicados poderão recorrer ao Poder Judiciário, impetrar mandado de segurança, e este lhes será concedido. Isto porque é da essência do direito subjetivo conferir o seu titular “o poder de invocar a proteção - coerção que o direito assegura”. Conforme esclarece Vicente Ráo, “... o poder de invocar a proteção-sansão consiste na possibilidade de usar os meios e remédios legais destinados à proteção ou restauração do direito ou à reparação das conseqüências de seu desrespeito, invocando-se e usando-se os meios coercitivos que autorizados forem”.


Se não se deve degradar o homem, suprimindo a sua liberdade, a ponto de reduzi-lo à escravidão ostensiva e brutal, ou dissimulada sob uma liberdade apenas formal, muito menos se deve impedi-lo de adorar Deus a quem está unido por amor, o Deus que lhe outorgou o direito ao ser e à vida, o Deus que, havendo criado o universo, também habita nas profundezas da consciência do homem !” (Enciclopédia Saraiva do Direito - 64, Saraiva, 1977, p.458).


� Está o inciso II assim redigido: “Às entidades religiosas não se aplicam as disposições dos §§ 1º e 2º, do artigo 69, da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, com as alterações introduzidas pela Lei nº 5.890, de 8 de julho de 1973, em relação às pessoas de que trata a presente portaria”.


� Em magnífica síntese sobre a evidente violação da lei que a portaria representa, Wladimir Novaes Martinez escreve: “De todo o exposto e do Direito que tutela a relação jurídica apreciada, concluímos que: a) as pessoas envolvidas na relação jurídica descrita no art. 3º inciso I, da Lei nº 7.787/89, são as empresas e os autônomos; b) as pessoas referidas no art. 2º, II, da mesma lei são os eclesiásticos equiparados aos autônomos, concebidos como contribuintes individuais; c) os eclesiásticos são equiparados aos autônomos, não sendo, conseqüentemente, autônomos; d) é perfeitamente possível estabelecer-se a distinção entre ambos decorrendo disso obrigações formais e pecuniárias distintas; e) a relação entre igreja e os eclesiásticos é de natureza religiosa; f) a relação entre as empresas e os autônomos é de natureza civil; g) os benefícios recebidos em dinheiro ou in natura pelos eclesiásticos não são retributivos, não sendo, portanto, remuneratórios ou salariais, não se referindo a serviços prestados contidos em contratos de emprego ou de trabalho; h) a Igreja só tem a obrigação de declarar que os eclesiásticos a ela pertencem e desde quando; i) as empresas estão obrigadas a recolher 20% dos honorários pagos aos autônomos; j) a Lei nº 7.787/89 estabeleceu distinção que não ignora, chamando aos trabalhadores por conta própria que exerçam atividade profissional de autônomo, no art. 3º, I, aos eclesiásticos de equiparados autônomos, no art. 2º; 1) não têm as igrejas quaisquer obrigações fiscais ou pecuniárias em relação aos eclesiásticos, recepcionando a Lei 7.787/89 o disposto no item II da Portaria VIPAS nº 1.984/80, que, norma especial não revogada por norma geral; m) o Plano de Custeio da Previdência Social - PCPS manteve-se na mesma linha de entendimento da Lei nº 7.787/89 e, por isso, o Decreto nº 356/91 excedeu-se, indo além da lei e não podendo produzir efeitos jurídicos”.


� Escrevi “Com efeito, em direito tributário, só é possível estudar o princípio da legalidade, através da compreensão de que a reserva da lei formal é insuficiente para a sua caracterização. O princípio da reserva da lei formal permitiria uma certa discricionariedade, impossível de admitir-se, seja no direito penal, seja no direito tributário.


Como bem acentua Sainz de Bujanda (Hacienda y derecho, Madrid, 1963, vol.3, p.166), a reserva da lei no direito tributário não pode ser apenas formal, mas deve ser absoluta, devendo a lei conter não só o fundamento, as bases do comportamento da administração, mas - e principalmente - o próprio critério da decisão no caso concreto.


À exigência da lex scripta, peculiar, à reserva formal da lei, acresce-se o da lex stricta, próprio da reserva absoluta. É Alberto Xavier quem esclarece a proibição da discricionariedade e da analogia, ao dizer (ob. cit., p.39): “E dai que as normas que instituem sejam verdadeiras normas de decisão material (Sachentscheidungsnormen), na terminologia de Werner Flume, porque, ao contrário do que sucede nas normas de ação (Handlungsnormem), não se limitam a autorizar o órgão de aplicação do direito a exercer, mais ou menos livremente, um poder, antes lhe impõem o critério da decisão concreta, predeterminando o conteúdo do seu comportamento (os grifos são nossos).


Yonne Dolácio de Oliveira, em obra por nós coordenada (Legislação tributária, tipo legal tributário, in Comentários ao CTN, Bushatsky, 1974, v.2, p.138), alude ao princípio da estrita legalidade para albergar a reserva absoluta da lei, no que encontra respaldo nas obras de Hamilton Dias de Souza (Direito Tributário, Bushatsky, 1973, v.2) e Gerd W. Rothmann (O princípio da legalidade tributária, in Direito Tributário, 5ª Coletânea, coord. por Ruy Barbosa Nogueira, Bushatsky, 1973, p.154). O certo é que o princípio da legalidade, através da reserva absoluta de lei, em direito tributário permite a segurança jurídica necessária, sempre que seu corolário conseqüente seja o princípio da tipicidade, que determina a fixação da medida da obrigação tributária e os fatores dessa medida, a saber: a quantificação exata da alíquota, da base de cálculo ou da penalidade.


É evidente, para concluir, que a decorrência lógica da aplicação do princípio da tipicidade é que, pelo princípio da seleção, a norma tributária elege o tipo de tributo ou da penalidade; pelo princípio do numerus clausus veda a utilização da analogia; pelo princípio do exclusivismo torna aquela situação fática distinta de qualquer outra, por mais próxima que seja; e finalmente, pelo princípio da determinação conceitua de forma precisa e objetiva o fato imponível, com proibição absoluta às normas elásticas” (Resenha Trib., 154:779-82, secção 2.1, 1980” (Curso de Direito Tributário, Saraiva, 1982, p.57).


� O artigo 150 inciso I da Constituição Federal tem o seguinte discurso: “Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


I - exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça”.


� O próprio preâmbulo da Constituição enaltece a proteção divina, pedindo amparo, os constituintes, estando assim redigido: “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, segurança, o bem estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL” (grifos meus).


� Pinto Ferreira, à luz da atual Constituição, escreve: “A ordem econômica estabelecida na Constituição Federal de 1988 obedece ao modelo capitalista, assegurando a propriedade privada, a livre concorrência, o livre exercício da atividade econômica como regra, consagrando por isso mesmo o regime da livre empresa presidida pelas leis do mercado, cada pessoa se dedicando por sua conta e risco à atividade empresarial.


O princípio genérico é da liberdade de iniciativa, superado em alguns pontos pela intervenção do Estado, conforme o artigo 173 da lei magna, que permite a exploração direta da atividade econômica pelo Estado quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, tudo definido em lei.


O Estado aparece como agente normativo e também regulador da economia exercendo, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo o planejamento obrigatório para o Poder Público e mero indicativo para o setor privado” (Curso de Direito Constitucional, Saraiva, 1991, p. 577).


� Henry Tilbery, no concernente apenas aos ganhos de capital, lembra dificuldades que a doutrina tem encontrado para defini-los objetivando provar a incidência do I.R: “De outro lado, o principal argumento contra a aplicação da base do “momento do ganho realizado” é a acumulação em um único momento, da mais-valia, que acresceu durante vários anos, o que causa um problema, quando entra na taxação progressiva da pessoa física.


Quatro tributaristas norte-americanos, William S. Barnes, J. Nelson Young, Frank E. A. Sander e William Dobrovir, quando apresentaram, em 1959, para o governo da Colômbia um relatório sobre a reforma tributária naquele país naquela época, disseram o seguinte sobre o problema da acumulação (bunching): “Isso é o resultado do fato, que dentro da sistemática tributária da maioria dos países, inclusive da Colômbia, a renda fica sujeita a tributação somente quando realizada. Porém, considerando que a importância realizada por ocasião da venda de uma propriedade, freqüentemente, representa a valorização da propriedade, que acresceu durante muitos anos, o ganho assim realizado, em um único ano, deve ser atribuído, na realidade, a diversos anos. Na ausência de dispositivos legais especiais, tal ganho será tributado inteiramente no ano de recebimento e em decorrência da progressividade da estrutura do imposto, o ganho será tributado por uma alíquota mais elevada do que seria o caso, se tivesse sido tributado em cada um dos anos ao passo que acrescia. Em outras palavras, se o contribuinte, como foi sugerido, ficasse sujeito à tributação com base na valorização dos bens de capital ainda não realizada, no fim de cada ano - em preferência à tributação da valorização total no ano de venda - uma grande parte das dificuldades na tributação dos ganhos de capital desapareceria - embora, evidentemente, tal procedimento acarretasse suas próprias complexidades e problemas novos” (A Tributação dos Ganhos de Capital, Ed. Resenha Tributária, 1977, p.25).


� O Código de Direito Canônico da Igreja Católica oferta o perfil dos sacerdotes ou clérigos, assim comentado: “Se llamam clérigos o ministros sagrados - a diferencia de lo estabelecido en el CIC 17, en la actualidad los dos términos son equivalentes, como consecuencia de la doctrina del Concilio Vaticano II - aquellos fieles que han recibido el sacramento del orden y están destinados sacramentalmente al ajercicio de las funciones sagradas de enseñar, santificar y guiar al pueblo cristiano en nombre, y a veces también en la persona de Cristo. Consagración y misión son, por tanto, dos componentes ontológicos de la condición de ministro sagrado. Por la consagración sacramental, el ministro sagrado se configura de modo peculiar con Cristo, Cabeza del Cuerpo Místico que es la Iglesia; ello le confiere una potestad sagrada y le capacita para ejercer los ministerios sagrados que exigen esa potestad, haciéndole partícipe a la vez de la misión de Cristo Cabeza de la Iglesia.


Ambos aspectos - consagración y misión - de tal forma se relacionan entre si, hasta tal punto son coesenciales, que no cabe una consagración cerrada en sí misma, ni se concibe una misión que exija poderes sacerdotales, si previamente no se ha recibido el carácter sacramental. Todo ello explica que sobre los ministros sagrados esté fundada la constitución jerárquica de la Iglesia; que a ellos se les confíe, al menos primordialmente, el ejercicio de los ministerios eclesiásticos, incluidos los que no exigen plenitud de cura de almas; y que por ello mismo constituyan en su conjunto el núcleo central o la línea principal de la organización eclesiástica” (Manual de Derecho Canônico - EUNSA, Pamplona, 1988, p.177/178).


� Aliomar Baleeiro ensina que: “Princípios Gerais do Direito Privado. - O artigo 109 pretende fornecer em forma geral e sintética a diretriz para extremar-se a fronteira entre o Direito Privado e o Tributário, resguardando a autonomia deste.


O legislador reconhece o império das normas de Direito Civil e Comercial quanto à definição, conteúdo e alcance dos institutos, conceitos e formas consagradas no campo desses dois ramos jurídicos opulentados por 20 séculos de lenta estratificação. A prescrição, a quitação etc. conservam no Direito Financeiro, quando neste não houver norma expressa em contrário, a mesma conceituação clássica do Direito Comum. O mesmo ocorre em relação aos contratos e às obrigações em geral” (Direito Tributário Brasileiro, Ed. Forense, 1981, p.443).
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